
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1096604 - SC (2026/0184033-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VERENA BIANCA DE SOUZA 
ADVOGADO : RAFAEL SILVA DE CASTRO - RS107260
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS  CORPUS
IMPETRADO CONCOMITANTEMENTE COM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente o habeas

corpus,  sob  o  fundamento  de  que  a  irresignação  veiculada  no writ integra,

concomitantemente, o objeto do  AREsp  3.280.527/SC, ainda em trâmite nesta Corte

Superior,  ambos  dirigidos  contra  acórdão  proferido  em  apelação  criminal,  com

identidade de pedido e causa de pedir.
2. A defesa sustenta ilegalidade manifesta, nulidades de ordem pública e teratologia, de
modo  que  deve  ser  mitigado  o  princípio  da  unirrecorribilidade.  Afirma  a  edição  e
incompletude de vídeo juntado à ação penal, com repercussão na análise da legítima
defesa e na distribuição do ônus da prova; alega cerceamento de defesa por bloqueio
de acesso ao vídeo em grau recursal, omissão e negativa de prestação jurisdicional,
além de violação à paridade de armas.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível o conhecimento do habeas
corpus impetrado simultaneamente ao recurso especial interposto contra o mesmo ato
judicial, diante do princípio da unirrecorribilidade e da vedação à subversão do sistema
recursal.

III. Razões de decidir
4.  A jurisprudência consolidada desta Corte Superior veda o conhecimento de habeas
corpus impetrado concomitantemente com recurso próprio, por configurar subversão do
sistema recursal e violação ao princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais.
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IV. Dispositivo e tese
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 

É  inviável  conhecer  de habeas  corpus impetrado  concomitantemente  com  recurso
próprio contra o mesmo ato judicial, por violação ao princípio da unirrecorribilidade e por
subversão do sistema recursal.
Dispositivos relevantes citados: Não há. 
Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  HC  n.  482.549/SP,  relator  Ministro  ROGERIO

SCHIETTI CRUZ, Terceira Seção, julgado em 11/3/2020, DJe de 3/4/2020; STJ, AgRg

no HC n.  864.456/DF,  relator  Ministro  Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,

julgado em  11/12/2023, DJe de  19/12/2023; STJ, AgRg no HC n. 720.421/SP, relator

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/10/2022, DJe de 3/11/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 03/09/2026 a 09/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 09 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1096604 - SC (2026/0184033-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VERENA BIANCA DE SOUZA 
ADVOGADO : RAFAEL SILVA DE CASTRO - RS107260
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS  CORPUS
IMPETRADO CONCOMITANTEMENTE COM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente o habeas
corpus,  sob  o  fundamento  de  que  a  irresignação  veiculada  no writ integra,
concomitantemente, o objeto do  AREsp  3.280.527/SC, ainda em trâmite nesta Corte
Superior,  ambos  dirigidos  contra  acórdão  proferido  em  apelação  criminal,  com
identidade de pedido e causa de pedir.

2. A defesa sustenta ilegalidade manifesta, nulidades de ordem pública e teratologia, de
modo  que  deve  ser  mitigado  o  princípio  da  unirrecorribilidade.  Afirma  a  edição  e
incompletude de vídeo juntado à ação penal, com repercussão na análise da legítima
defesa e na distribuição do ônus da prova; alega cerceamento de defesa por bloqueio
de acesso ao vídeo em grau recursal, omissão e negativa de prestação jurisdicional,
além de violação à paridade de armas.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível o conhecimento do habeas
corpus impetrado simultaneamente ao recurso especial interposto contra o mesmo ato
judicial, diante do princípio da unirrecorribilidade e da vedação à subversão do sistema
recursal.
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III. Razões de decidir

4.  A jurisprudência consolidada desta Corte Superior veda o conhecimento de habeas
corpus impetrado concomitantemente com recurso próprio, por configurar subversão do
sistema recursal e violação ao princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais.

IV. Dispositivo e tese

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

É  inviável  conhecer  de habeas  corpus impetrado  concomitantemente  com  recurso
próprio contra o mesmo ato judicial, por violação ao princípio da unirrecorribilidade e por
subversão do sistema recursal.

Dispositivos relevantes citados: Não há. 

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  HC  n.  482.549/SP,  relator  Ministro  ROGERIO

SCHIETTI CRUZ, Terceira Seção, julgado em 11/3/2020, DJe de 3/4/2020; STJ, AgRg
no HC n.  864.456/DF,  relator  Ministro  Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,
julgado em  11/12/2023, DJe de  19/12/2023; STJ, AgRg no HC n. 720.421/SP, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/10/2022, DJe de 3/11/2022.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  VERENA  BIANCA  DE

SOUSA  contra  decisão  singular  por  mim  proferida,  às  fls.  57/61,  que  indeferiu

liminarmente o habeas corpus.

Em suas razões (fls.  66/75),  a  defesa sustenta que a impetração do habeas

corpus é justificada por ilegalidade manifesta, apontando nulidades de ordem pública e

teratologia, de modo que deve ser mitigado o princípio da unirrecorribilidade recursal. 

Defende,  ademais,  que  as  teses  deduzidas  não  demandam revolvimento  do

acervo  probatório,  mas  mera  revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos,

especialmente  quanto  à  integridade  do  vídeo  juntado  aos  autos  da  ação  penal,

alegadamente editado e incompleto, comprometendo a análise da legítima defesa e a

distribuição do ônus da prova. 

Aduz a existência de cerceamento de defesa, com bloqueio de acesso da atual

defesa  técnica  ao  referido  vídeo  em grau  recursal,  o  que  teria  sido  ignorado  pelo

Tribunal de origem, caracterizando omissão e negativa de prestação jurisdicional, além

de violação à paridade de armas.

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  provimento  do

recurso pelo colegiado, para que seja concedida a ordem de habeas corpus. 

O MPF opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 87/93).

Documento eletrônico VDA59585148 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 31/08/2026 09:18:17
Código de Controle do Documento: 3c31df17-e255-4e8b-890d-16a52b7cc393



O  MPE  manifestou-se  pelo  não  conhecimento  ou  desprovimento  do  agravo

regimental (fl. 95). 

É o relatório.

VOTO

O  presente  agravo  regimental  não  merece  provimento,  em  que  pesem  os

argumentos apresentados pelo agravante,  devendo a decisão ser  mantida por  seus

próprios fundamentos.  

Consoante  outrora  consignado,  a  irresignação  veiculada  no habeas

corpus integra, concomitantemente, o objeto do AREsp 3.280.527/SC, ainda em trâmite

nesta Corte Superior, sendo que, em ambos, a defesa ataca o acórdão proferido na

Apelação Criminal n. 5003978-62.2023.8.24.0061.

Com  efeito,  nos  termos  da  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte  Superior,

inviável  o  conhecimento  de habeas  corpus impetrado  concomitantemente  com  o

recurso próprio, sob pena de subversão do sistema recursal e de violação ao princípio

da unirrecorribilidade das decisões judiciais.

Nesse sentido (grifos nossos):

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  1.  IMPETRAÇÃO
SIMULTÂNEA  À  INTERPOSIÇÃO  DE  ARESP.  TEMAS
ALBERGADOS  PELO  RECURSO  PRÓPRIO.  MERA
REITERAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE DE  CONHECIMENTO
DO  WRIT.  2.  SUBVERSÃO  DO  SISTEMA  RECURSAL.
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.
3.  AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.

1.  A  defesa  interpôs  anteriormente  perante  esta
Corte Superior o Agravo em Recurso Especial n. 2.424.401/
DF, pelo mesmo causídico, em benefício do ora paciente,
impugnando  o  mesmo  acórdão,  formulando-se  o  mesmo
pedido,  com fundamento  na  mesma causa  de  pedir.  Em
3/10/2023, o agravo foi  conhecido para negar provimento
ao recurso especial.

- Constata-se, assim, que o presente mandamus é
mera  reiteração  do  recurso  próprio  já  interposto  e
examinado, motivo pelo qual não é possível conhecer da
impetração. De fato, é "assente nesta eg. Corte que 'Não se
conhece de habeas corpus que objetiva mera reiteração de
pedido  analisado  em  recurso  anteriormente  interposto'
(AgRg  no  HC  n.  403.778/CE,  Sexta  Turma,  Rel.  Min.
Rogerio Schietti Cruz, DJe de 10/8/2017)". (AgRg no HC n.
678.732/SP,  relator  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Quinta  Turma,
julgado em 5/10/2021, DJe de 8/10/2021.)

2. A utilização simultânea do habeas corpus e do
recurso  apropriado  revela  manifesta  subversão  do
sistema  recursal  e  a  violação  ao  princípio  da
unirrecorribilidade  das  decisões  judiciais,  o  que,
igualmente,  impede  o  conhecimento  do  presente
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habeas  corpus.  Com  efeito,  "a  jurisprudência  desta
Corte  não  admite  a  tramitação  concomitante  de
recursos e habeas corpus manejados contra o mesmo
ato,  sob  pena  de  violação  do  princípio  da
unirrecorribilidade".  (AgRg  no  HC  n.  823.337/SP,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em
14/8/2023, DJe  de  21/8/2023.)  3.  Agravo  Regimental  a
que se nega provimento.

(AgRg  no  HC  n.  864.456/DF,  relator  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em
11/12/2023, DJe de 19/12/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  DE  DROGAS.
CONDENAÇÃO MANTIDA EM APELAÇÃO. PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO.
MANDAMUS IMPETRADO CONCOMITANTEMENTE COM
RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO  NA  ORIGEM.
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.
NÃO CONHECIMENTO DA IMPETRAÇÃO. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1.  Não  há  falar  em  violação  ao  princípio  da
colegialidade na decisão proferida nos termos do  art.  34,
XVIII,  a,  do  Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de
Justiça - RISTJ que dispõe que cabe ao relator, em decisão
monocrática,  "não  conhecer  do  recurso  ou  pedido
inadmissível,  prejudicado  ou  daquele  que  não  tiver
impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da
decisão  recorrida",  lembrando,  ainda,  a  possibilidade  de
apreciação pelo órgão colegiado por meio da interposição
do agravo regimental.

2.  Não se  mostra  adequada a  possibilidade de
análise da matéria para eventual concessão da ordem
de  ofício,  haja  vista  a  interposição  concomitante  de
recurso  especial  perante  o  Tribunal  de  origem.  Com
efeito, nos termos da jurisprudência consolidada nesta
Corte  Superior,  inviável  o  conhecimento  de  habeas
corpus  impetrado  concomitantemente  com  o  recurso
próprio, sob pena de subversão do sistema recursal e
de  violação  ao  princípio  da  unirrecorribilidade  das
decisões judiciais.

3 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  809.553/SP,  de  minha  relatoria,

QUINTA TURMA, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023;
sem grifos no original.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
AJUIZAMENTO  DO  WRIT  SIMULTÂNEO  À
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM.
PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE.  ESTRATÉGIA
PROCESSUAL.  OMISSÃO  NÃO  DEMONSTRADA.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

1.  "[o]  ajuizamento  simultâneo  do  writ  com
interposição  de  recurso  próprio  contra  o  mesmo ato
judicial,  tal  como  no  caso  dos  autos,  trata-se  de
indevida subversão do sistema recursal e de violação
do princípio da unirrecorribilidade. Cabe à parte optar
pelo caminho que lhe seja mais favorável, arcando com
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as  consequências  de  sua  escolha"  (AgRg  no  HC  n.
589.923/SP,  Rel.  Ministro Sebastião Reis Júnior,  6ª  T.,
DJe 1/4/2022).

2.  A defesa alega que não houve pronunciamento
pela  instância  anterior  de  nova  prova  trazida  aos  autos
quando  da  interposição  do  recurso  de  apelação.  No
entanto,  tal  suposta  omissão pela  Corte  estadual  não foi
devidamente comprovada neste writ, uma vez que não foi
juntada cópia das razões do apelo para verificação do que
foi pleiteado pela defesa, tampouco de eventuais embargos
de  declaração  impugnando  o  acórdão  recorrido  neste
ponto.

3. O que é possível inferir do presente mandamus -
instruído pela própria defesa - é que a tese de ilegalidade
por  falta  de  apreciação da  nova prova não foi  analisada
pela  Corte  de  origem  por  não  foi  alegada  no  recurso.
Tampouco  se  sabe  se  foi  interposto  embargos  de
declaração, recurso próprio para sanar eventuais omissões,
contradições e obscuridades de decisões judiciais.

4. Assim, do que consta nos autos, a tese não foi
objeto de análise pelo Tribunal estadual, o que impede sua
apreciação por esta Corte Superior, sob pena de supressão
indevida de instância.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 720.421/SP, relator Ministro Rogerio

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/10/2022, DJe de
3/11/2022.)

Nesse  contexto,  confira-se  o  posicionamento  da  Terceira  Seção  do  STJ: "a

interposição do recurso cabível contra o ato impugnado e a contemporânea impetração

de habeas corpus para igual pretensão somente permitirá o exame do writ se for

este destinado à tutela direta da liberdade de locomoção ou se traduzir pedido

diverso em relação ao que é objeto do recurso próprio e que reflita mediatamente

na liberdade do paciente. Nas demais hipóteses, o habeas corpus não deve ser

admitido  e  o  exame  das  questões  idênticas  deve  ser  reservado  ao  recurso

previsto para a hipótese, ainda que a matéria discutida resvale, por via transversa, na

liberdade individual" (HC n. 482.549/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/3/2020, DJe de 3/4/2020).

Portanto, há manifesto óbice formal ao conhecimento da matéria apresentada no

presente habeas  corpus e  simultaneamente  suscitada  no  recurso  próprio,  sede

processual adequada, motivo pelo qual a decisão vergastada deve ser mantida. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.096.604 / SC

Número Registro: 2026/0184033-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50039786220238240061 50059483420228240061 

Sessão Virtual de 03/09/2026 a 09/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL SILVA DE CASTRO 
ADVOGADO : RAFAEL SILVA DE CASTRO - RS107260
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : VERENA BIANCA DE SOUZA 
CORRÉU : LUCIANA SUEIDA DE OLIVEIRA DE SOUZA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VERENA BIANCA DE SOUZA 
ADVOGADO : RAFAEL SILVA DE CASTRO - RS107260
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/09/2026 a
09/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 09 de setembro de 2026
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